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Manifestação Institucional: Ação Civil Pública da UBAA
A União Brasileira da Advocacia Ambiental (UBAA) vem a público manifestar-se acerca do ajuizamento de sua primeira Ação Civil Pública de natureza estrutural em face do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) — autuação sob o nº 1109064-34.2026.4.01.3400 na 9ª Vara Federal Cível da Seção Judiciária do Distrito Federal —, bem como sobre os desdobramentos da primeira decisão proferida nos autos, reafirmando seu compromisso institucional com a legalidade, a segurança jurídica e o aprimoramento da tutela ambiental no Brasil.
1. A Ação Civil Pública e os Limites do Poder Regulamentar
A ação proposta pela UBAA, tendo como signatários o Presidente Alexandre Burmann e os advogados Diovane Franco e Carlos Sérgio Gurgel, visa ao controle de legalidade de dispositivos da Instrução Normativa IBAMA nº 8, de 25 de março de 2024, que disciplinou o procedimento de cessação dos efeitos das medidas de embargo em áreas rurais. A norma questionada introduziu condicionantes sem amparo na legislação primária (Código Florestal – Lei nº 12.651/2012 e Lei de Crimes Ambientais – Lei nº 9.605/1998), entre as quais se destacam:
· Exigência de Cadastro Ambiental Rural (CAR) aprovado ou validado: requisito não previsto em lei para o levantamento do embargo e cuja implementação depende da análise dos órgãos estaduais, inserida em um passivo histórico de milhões de cadastros pendentes no país;
· Exigência de efetivação prévia da reposição florestal e rol documental aberto: critérios indeterminados que transferem ao administrado o ônus de exigências desvinculadas da finalidade estrita da medida constritiva.
A UBAA sustenta que o embargo ambiental, por sua natureza cautelar e funcional, restringe-se ao local da infração e visa tão somente a impedir a continuidade do dano e propiciar a regeneração do meio ambiente. Uma vez atingida a finalidade legal ou firmado Termo de Compromisso idôneo, a cessação dos efeitos do embargo constitui ato administrativo vinculado, não cabendo ao poder regulamentar transformar a medida provisória em restrição perpétua sem gestão.


2. A Decisão da Vara Federal e o Reconhecimento da Causa Estrutural
Em sede de cognição sumária, o Juízo da 9ª Vara Federal Cível da SJDF proferiu decisão que merece destaque em três aspectos centrais:
a) Reconhecimento da Legitimidade e da Pertinência Temática da UBAA: a decisão confirmou expressamente a plena legitimidade ativa da associação, reconhecendo o preenchimento dos requisitos legais e estatutários para a defesa judicial de interesses difusos e do exercício da advocacia ambiental;
b) Indeferimento Momento da Tutela Provisória: o Juízo diferiu a apreciação das medidas de urgência para momento posterior à formação do contraditório, fundamentando a ausência de perigo iminente na própria natureza prolongada do passivo administrativo e nos potenciais impactos de uma alteração imediata em âmbito nacional;
c) Estímulo à Solução Consensual e Estrutural: acolhendo a dimensão policêntrica do litígio, a decisão concitou o IBAMA, a UBAA e o Ministério Público Federal (MPF) a informarem o interesse na abertura de tratativas de autocomposição, visando à construção de um plano de conformação consensual do acervo de embargos.
3. A Importância do Movimento para a Advocacia Ambiental e os Fins Institucionais da UBAA
O ajuizamento da presente ação e a subsequente provocação do Poder Judiciário representam um marco fundamental para o Direito Ambiental brasileiro. A iniciativa concretiza as finalidades estatutárias da UBAA enquanto foro permanente de estudo, promoção da legalidade e defesa das prerrogativas e do campo de atuação da advocacia ambiental.
A busca por parâmetros claros para a cessação de embargos não enfraquece a fiscalização ambiental; ao contrário, fortalece-a ao assegurar que as medidas administrativas gozem de higidez jurídica, previsibilidade e efetividade. Garantir que a porta de saída do embargo obedeça à lei é indispensável para evitar o contencioso pulverizado, conferir tratamento isonômico aos produtores rurais e consolidar o devido processo legal no processo administrativo sancionador.
A UBAA continuará atuando ativamente nos autos da Ação Civil Pública, tanto no acompanhamento do contraditório quanto na disposição para dialogar de forma técnica e transparente na busca de soluções que promovam a segurança jurídica e a sustentabilidade no país.
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